
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 127.387 - SP (2011/0303224-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DO RADIUM DE CAMPINAS LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
  JONAS PEREIRA FANTON E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO VERIFICADA. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 476 DO CPC. 
UTILIZAÇÃO COMO NOVO INSTRUMENTO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PREVENTIVA. PRECEDENTES.

1. O incidente de uniformização de jurisprudência, previsto no art. 476 do 
Código de Processo Civil, não é admitido como forma de irresignação 
recursal, ante a sua natureza preventiva de dissenso jurisprudencial, 
impondo-se seja suscitado em momento anterior ao julgamento do 
recurso, cujo processamento constitui faculdade do relator. Precedentes.

2. Não há falar em violação ao disposto no art. 535 do CPC, pois o 
Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 127.387 - SP (2011/0303224-2)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO DO RADIUM DE CAMPINAS LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
  JONAS PEREIRA FANTON E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por INSTITUTO DO RADIUM DE 

CAMPINAS LTDA contra decisão deste relator, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, ao fundamento de (a) inexistência de ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, pois o Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 

dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas 

partes; e (b) o pedido de manifestação da matéria inserta no art. 476 do Código de Processo 

Civil, que trata do incidente de uniformização de jurisprudência, foi veiculado tão somente na 

petição de embargos de declaração, circunstância que configura indevida inovação recursal, 

atraindo a aplicação da Súmula 282/STF.

Em suas razões, a parte ora agravante sustenta que o acórdão paradigma 

utilizado como fundamento ao pleito de uniformização de jurisprudência é oriundo da mesma 

sessão de julgamento em que se deu a apreciação de seu recurso, de sorte que suscitou o 

incidente em sede de embargos de declaração.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 127.387 - SP (2011/0303224-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DO RADIUM DE CAMPINAS LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
  JONAS PEREIRA FANTON E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO VERIFICADA. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 476 DO CPC. 
UTILIZAÇÃO COMO NOVO INSTRUMENTO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PREVENTIVA. PRECEDENTES.

1. O incidente de uniformização de jurisprudência, previsto no art. 476 do 
Código de Processo Civil, não é admitido como forma de irresignação 
recursal, ante a sua natureza preventiva de dissenso jurisprudencial, 
impondo-se seja suscitado em momento anterior ao julgamento do 
recurso, cujo processamento constitui faculdade do relator. Precedentes.

2. Não há falar em violação ao disposto no art. 535 do CPC, pois o 
Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes.

3. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

Inicialmente, não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

pois o Egrégio Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 

dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas 

partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a 

decisão, não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos 

legais.

3. No que tange à apontada ofensa ao disposto no art. 476 do Código de 

Processo Civil, esta Corte Superior firmou o entendimento de que o incidente de 

uniformização de jurisprudência não é admitido como forma de irresignação recursal, 

ante a sua natureza preventiva de dissenso jurisprudencial, impondo-se seja suscitado em 

momento anterior ao julgamento do recurso, cujo processamento constitui faculdade do 

relator.

Deveras, sobre o tema, a doutrina abalizada pontifica:

O julgamento pode estar por iniciar-se, ou pode ter-se iniciado, mas 
achar-se ainda em curso. Se já houver encerrado, não cabe, à evidência, 
suscitar o incidente, que não tem – repita-se – índole recursal.
(MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao código de processo 
civil, Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973, vol. V: arts. 476 a 565. Rio 
de Janeiro: Forense, 2009, p. 11)

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

I - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE 
ENCARGOS ESPECIAIS POR MÉRITO E ATO DE BRAVURA. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO RECONHECIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGAÇÃO DE TRATAR-SE DE RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
II - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. UTILIZAÇÃO 
COMO RECURSO. INVIABILIDADE.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência, em regra, de 
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iniciativa dos órgãos julgadores, deve ser suscitado até o 
julgamento do recurso (art. 476, § único, do CPC), não podendo ser 
utilizado como nova via recursal. Precedente da Corte Especial: PET 
nos EREsp 999.662/GO, Min. Luiz Fux, DJe 25/02/2010.
2. Pedido indeferido.
(EDcl no AREsp 31.747/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 16/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO INCIDENTE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXTEMPORANEIDADE. UTILIZAÇÃO COMO NOVO 
INSTRUMENTO RECURSAL. NATUREZA PREVENTIVA. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. Hipótese de incidente de uniformização de jurisprudência apresentado em 
face de acórdão da Primeira Turma que, por unanimidade, negou 
provimento a agravo regimental no agravo em recurso especial devido o 
não exaurimento das vias ordinárias (Súmula 281, do STF). No caso em 
tela, a parte autora suscitou o IUJur somente após o julgamento dos 
embargos declaratórios apresentados em face do agravo interno 
mencionado.
2. A Corte Especial deste STJ, ao interpretar a regra do art. 476, do 
CPC, decidiu que, em virtude da natureza preventiva do incidente 
de uniformização de jurisprudência, este deve ser suscitado em 
momento anterior ao julgamento do recurso, pois sua utilização não 
é admitida como nova irresignação recursal, tal como apresentado à 
espécie. Ademais, o processamento do incidente constitui faculdade 
do relator, mediante análise dos critérios da conveniência e 
oportunidade.
3. A propósito: "O incidente de uniformização de jurisprudência, mercê de 
sua natureza preventiva, deve ser suscitado nas razões recursais ou em 
petição avulsa, evidentemente, antes do julgamento do recurso (art. 476 do 
CPC), cujo processamento se dá ao nuto do julgador". (PET no EREsp 
999.662/GO, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 25/2/2010).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no IUJur no AREsp 2.488/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 13/12/2011)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI 5.478/68, ART. 
13, § 2º.
1. A instauração do incidente de uniformização de jurisprudência não é 
obrigatória, constituindo-se em uma faculdade do órgão judicante e, quando 
pleiteada pela parte (art. 476, parágrafo único), deverá ser suscitada nas 
razões do recurso ou, quanto feita em petição avulsa, antes de seu 
julgamento. Precedentes da Corte Especial.
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão 
ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.308.476/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 29/11/2011)
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PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. EXTEMPORANEIDADE. FACULDADE DO ÓRGÃO 
JULGADOR.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência, mercê de sua natureza 
preventiva, deve ser suscitado nas razões recursais ou em petição avulsa, 
evidentemente, antes do julgamento do recurso (art. 476 do CPC), cujo 
processamento se dá ao nuto do julgador. Precedentes do STJ: PET nos 
EREsp 437.227/DF, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 03/08/2009; PET no RMS 
21527/RN, PRIMEIRA TURMA, DJ de 30/03/2009; EDcl no AgRg no Ag 
1031834/RJ, QUINTA TURMA, DJ de 01/12/2008; EDcl no AgRg no Ag 
968.141/SP, TERCEIRA TURMA, DJ de 05/08/2008; RMS 25.177/MG, 
QUARTA TURMA, DJ de 12/08/2008; AgRg nos EREsp 897.812/RS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 25/02/2008; EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 
644.834/PR, TERCEIRA TURMA, DJ de 04/04/2008 e AgRg no AgRg no Ag 
789.582/MG, QUINTA TURMA, DJ 07/02/2008.
2. In casu, trata-se de pedido de instauração de Incidente de Uniformização 
(art. 476, parágrafo único, do CPC) formulado em face de julgado proferido 
nos autos do AgRg nos EDcl nos EREsp 999662/GO, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, CORTE ESPECIAL, publicado no DJ 04/08/2009.
3. Pedido indeferido.
(PET nos EREsp 999.662/GO, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/02/2010, DJe 25/02/2010)

Na espécie, a parte suscitou, com base no art. 476 do CPC, incidente de 

uniformização de jurisprudência no Tribunal de origem, alegando que o entendimento adotado 

pelo colegiado divergiu do prolatado em aresto oriundo da mesma sessão de julgamento.

Percebe-se, assim, que a agravante pretende conferir ao instituto efeito 

semelhante ao de "embargos de divergência" - ao confrontar o julgado com acórdão do 

mesmo órgão fracionário -, finalidade à qual não se presta o incidente de uniformização de 

jurisprudência, posto ausente a natureza jurídica de recurso.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0303224-2 AREsp 127.387 / SP

Números Origem:  1140120100415626  5167281620108260000  990105167284

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DO RADIUM DE CAMPINAS LTDA
ADVOGADOS : JONAS PEREIRA FANTON E OUTRO(S)

DANIEL OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DO RADIUM DE CAMPINAS LTDA
ADVOGADOS : JONAS PEREIRA FANTON E OUTRO(S)

DANIEL OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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